PARECER Nº   2730, DE 2005

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de Lei n.º 655, de 2004.

O Excelentíssimo Senhor Governador encaminhou a esta Assembléia, por meio da Mensagem A-n.º 79/2004, o Projeto de lei n.º 655, de 2004, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a alienar, mediante investidura e por preço não inferior ao da avaliação, imóvel situado na área urbana do Município de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160a a 164a Sessões Ordinárias, de 25 a 29/10/04, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Em seguida, a matéria seguiu para exame da Comissão de Transportes e Comunicações, que também opinou favoravelmente ao projeto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto tem por escopo obter a autorização desta Assembléia para o Departamento de Estradas de Rodagem - DER alienar, mediante investidura e por preço não inferior ao da avaliação, imóvel com área total de 102 metros quadrados, situado no bairro do Butantã, área urbana do Município de São Paulo.

O imóvel em questão constitui-se em área remanescente de imóvel com maior área, desapropriado pelo DER, e foi avaliado em R$ 35.513,00 (trinta e cinco mil, quinhentos e treze reais), conforme laudo de avaliação constante a fls. 22/35 dos autos.

Nessa avaliação, foram consideradas as características gerais do imóvel em questão, situado na zona urbana do Município de São Paulo, com melhoramentos públicos, como esgoto, água encanada, iluminação, pavimentação, coleta de lixo, comércio, centro de saúde, etc.

O Departamento de Estradas de Rodagem – DER manifestou seu desinteresse pela área, em virtude de sua pequena dimensão e falta de utilidade para a Autarquia.

Muito embora a referida área gere renda ao DER, que cedeu seu uso ao proprietário do imóvel lindeiro por meio de Termo de Compromisso de Autorização de Uso Remunerado celebrado em 04 de abril de 2002, ficou demonstrada a existência de interesse público e conveniência financeira na alienação do referido imóvel, cuja permanência no patrimônio público só acarretará despesas à Fazenda do Estado, pois o imóvel não tem qualquer utilidade pública. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 655, de 2004. 

É o nosso parecer.

a)  EDMIR CHEDID -  RELATOR
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 4/10/2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente
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